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Inelegibilidade constitucional preexistente arguida em RCED e preclusão

Mantida a jurisprudência do TSE quanto à não incidência de preclusão quando se tratar  
de causa de inelegibilidade estabelecida diretamente na Constituição. Assim, inelegibilidade 
constitucional, ainda que preexistente ao registro de candidatura, poderá ser noticiada em  
sede de Recurso Contra a Expedição de Diploma (RCED).  

Trata-se de RCED ajuizado pelo Ministério Público Eleitoral em face de candidato eleito ao cargo 
de vereador, a fim de que fosse reconhecida a causa de inelegibilidade prevista no art. 14, § 7º, da 
Constituição Federal, que assim dispõe: 

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de governador de estado 
ou território, do Distrito Federal, de prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

No caso concreto, consta do acórdão do Regional que a existência da relação de parentesco 
causadora da inelegibilidade reflexa foi declarada pelo recorrente no processo de registro 
de candidatura, ocasião em que o Ministério Público Eleitoral quedou-se inerte quanto à 
impugnação. Posteriormente, o Parquet insurgiu-se contra a inelegibilidade em sede de RCED, 
ora em análise.  

O Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, ao proferir seu voto-vista, divergiu do relator, no 
ponto em que entendeu que a inelegibilidade constitucional não é afetada por preclusão, seja 
pela densidade normativa agregada, seja pela impossibilidade de convalidação de vício de tal 
natureza (arts. 259 e 262 do Código Eleitoral). 

Ressaltou que esse é o entendimento sulfragado na Súmula-TSE nº 47, que autoriza a interposição 
de RCED quando fundado em inelegibilidade constitucional superveniente, in verbis: 

A inelegibilidade superveniente que autoriza a interposição de recurso contra expedição de 
diploma, fundado no art. 262 do Código Eleitoral, é aquela de índole constitucional ou, se 
infraconstitucional, superveniente ao registro de candidatura, e que surge até a data do pleito.

Vencido o relator, Ministro Admar Gonzaga, que submeteu à Corte proposta de alteração 
da jurisprudência para que, assim como ocorre em relação à inelegibilidade de caráter 
infraconstitucional, a inelegibilidade constitucional deva se sujeitar à preclusão, de modo que, 
se ela for preexistente ao registro de candidatura e não for alegada nessa fase, não poderá ser 
arguida em recurso contra expedição de diploma. 

Acrescentou que a alegação somente no âmbito de RCED  acarreta incerteza quanto ao resultado 
da eleição e potencial afronta ao princípio da soberania popular.

Recurso Especial Eleitoral nº 142-42, Presidente Juscelino/MG, redator para o acórdão Min. 
Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, julgado em 7.5.2019.
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Propaganda antecipada, mensagens em grupo de WhatsApp e liberdade de expressão

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TRE/SE que manteve a sentença 
de procedência parcial da representação por propaganda eleitoral antecipada ajuizada pelo 
Ministério Público Eleitoral, sendo aplicada multa no valor mínimo previsto no art. 36, § 3º, da  
Lei nº 9.504/1997.

A controvérsia cinge-se na verificação de existência ou não de propaganda eleitoral antecipada 
pela veiculação, em grupo restrito de WhatsApp, de pedido de votos a determinado candidato, 
durante período vedado pela legislação eleitoral.

A relatora, Ministra Rosa Weber, deu provimento ao recurso por entender não caracterizada a 
propaganda eleitoral extemporânea, devendo prevalecer a liberdade de expressão e opinião no 
Estado democrático brasileiro.

Ressaltou a relatora que: “O pedido de votos realizado pela recorrente em ambiente restrito 
do aplicativo WhatsApp não objetivou o público em geral, de modo a macular a igualdade de 
oportunidade entre os candidatos, mas apenas os integrantes daquele grupo, enquanto conversa 
circunscrita aos seus usuários, alcançada, nesta medida, pelo exercício legítimo da liberdade  
de expressão”.

Destacou ainda não haver na hipótese informações concretas, com sólido embasamento 
probatório, que pudessem amparar o entendimento da Corte Regional sobre a possibilidade 
em abstrato de eventual “viralização” instantânea das mensagens veiculadas pela recorrente no 
grupo de WhatsApp, razão por que não se pode penalizar condutas sob argumentos calcados 
em conjecturas e presunções. 

Vencidos os Ministros Edson Fachin e Og Fernandes, que entenderam caracterizada a propaganda 
eleitoral antecipada, ao argumento de que o WhatsApp constitui mídia com poder de difusão 
significativo, apto a ser utilizado como instrumento de propaganda extemporânea. 

Recurso Especial Eleitoral nº 133-51, Itabaianinha/SE, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 7.5.2019.

Mudança de jurisprudência: licitude da gravação ambiental realizada por um dos 
interlocutores

É considerada lícita a prova consistente em gravação ambiental realizada por um dos 
interlocutores. 

Na mesma assentada, fixou-se a seguinte tese: “Admite-se, em regra, como prova do ilícito 
eleitoral a gravação ambiental feita por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro e 
sem prévia autorização judicial, seja em ambiente público ou privado”.

Trata-se de recurso especial eleitoral interposto contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, 
proferido nos autos de ação de investigação judicial eleitoral, ajuizada pelo Ministério Público 
Eleitoral em desfavor de candidato eleito a vereador nas eleições de 2016, por suposta prática de 
captação ilícita de sufrágio e abuso do poder político e de autoridade.

O Ministro Edson Fachin, relator, lembrou que a jurisprudência deste Tribunal Superior, nos 
feitos relativos a eleições anteriores a 2016, é no sentido da ilicitude da prova obtida mediante 

https://www.youtube.com/watch?v=1B0oRMPr2Ng&list=PLljYw1P54c4ySe8JYyM1LMOjAWNzbcJEr&index=9&t=0s
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gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento dos demais e 
desacompanhada de autorização judicial, considerando-se lícita somente prova captada em 
ambiente público ou desprovido de qualquer controle de acesso.

No entanto, destacou a necessidade de harmonizar o entendimento desta Corte com a 
compreensão do Supremo Tribunal Federal firmada no RE nº 583.937/RJ (Tema 237), e, nesse 
sentido, alterar o posicionamento para as eleições de 2016 e seguintes, a fim de reconhecer, como 
regra, a licitude da gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento 
do outro e sem autorização judicial.

Ressaltou que o tema está afetado ao STF, no âmbito do RE nº 1.040.515/SE (Tema 979), de 
relatoria do Min. Dias Toffoli, com repercussão geral reconhecida, em que se discute a validade 
da gravação ambiental como meio de prova no contexto específico do processo eleitoral.

Ao acompanhar o relator, o Ministro Luís Roberto Barroso ressaltou que caberá ao julgador, 
no caso concreto, a valoração das circunstâncias em que efetivada a gravação, para analisar 
se houve manipulação contra participantes da disputa eleitoral. Assim, entendeu que, se 
constatado o induzimento ou constrangimento do interlocutor à prática de ilícito, será possível o 
reconhecimento da invalidade da gravação. 

Divergindo do relator, o Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto entendeu pela manutenção 
da jurisprudência desta Corte para as eleições de 2016. Ressaltou que a matéria se encontra 
submetida ao exame da Suprema Corte sob o regime de repercussão geral, aludindo, ainda, ao 
disposto no art. 926 do Código de Processo Civil. No caso concreto, votou pela ilicitude da prova, 
haja vista sua produção em ambiente fechado, com expectativa de privacidade.

O Ministro Sérgio Banhos, ao acompanhar a divergência, destacou as peculiaridades que 
envolvem as contendas eleitorais e votou para que a jurisprudência do TSE seja mantida ao 
menos até que o STF se manifeste a respeito da matéria especificamente sob o enfoque eleitoral. 

Vencidos os Ministros Tarcísio Vieira de Carvalho Neto e Sérgio Banhos.   

Recurso Especial Eleitoral nº 40898, Timbó Grande/SC, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 9.5.2019.  

Alteração de número de vereadores 

O prazo para o Poder Legislativo municipal alterar o número de vereadores, por meio de emenda 
à Lei Orgânica e para aplicação no próximo pleito, coincide com o termo final das convenções 
partidárias. 

Trata-se de recurso em mandado de segurança impetrado em face de ato do juízo eleitoral 
que não acolheu pedido formulado pela Câmara Municipal de alteração dos números de vagas  
de vereador. 

Os recorrentes alegam que a Lei Orgânica local foi alterada por emenda publicada em 6.7.2016, 
a qual majorou a composição da Casa Legislativa de 15 para 17 vereadores. Nesse ponto, 
defendem a aplicação da alteração nas eleições de 2016, porquanto editada antes do prazo final 
das convenções partidárias, que se deu em 5.8.2016. 

https://www.youtube.com/watch?v=MiYCMR-C9PU
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Sustentam que, apesar de a estimativa populacional ter sido publicada no Diário Oficial da União 
apenas em 31.8.2016, os dados estatísticos já estavam disponíveis no sítio eletrônico do IBGE em 
1º.7.2016.

O Ministro Og Fernandes, relator, afirmou que o prazo para o Poder Legislativo municipal 
alterar o número de parlamentares, por meio de emenda à Lei Orgânica, para o próximo pleito, 
adequando-o à população atual do município, coincide com o termo final das convenções 
partidárias, visto ser a última etapa para o início do processo eleitoral propriamente dito  
(Res.-TSE nº 22.556/2007). 

Ressaltou, ainda, que disponibilização antecipada de dados estatísticos no sítio eletrônico do 
órgão governamental não substitui sua publicação no diário oficial, uma vez que somente a 
publicação no veículo oficial garante a autenticidade e a integridade da informação, necessárias 
para dar eficácia ao princípio da publicidade, previsto constitucionalmente (art. 37 da CF). 

Recurso em Mandado de Segurança nº 576-87, Luís Eduardo Magalhães/BA, rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 16.5.2019

Registro de Partido Político nº 1554-73/DF 
Relator: Ministro Luís Roberto Barroso 
Ementa: DIREITO ELEITORAL. REGISTRO DE PARTIDO POLÍTICO. PARTIDO DA MULHER BRASILEIRA –  
PMB. ANOTAÇÃO DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA. DEFERIMENTO PARCIAL.
HIPÓTESE
1.  Requerimento do Partido da Mulher Brasileira (PMB) de deferimento de anotação de alteração 
estatutária com base no art. 10 da Lei nº 9.096/1995 e na Res.-TSE nº 23.465/2015.
2.  Não foram oferecidas impugnações, e o Ministério Público Eleitoral pronunciou-se pelo 
deferimento parcial do pedido.   
3.  Toda a documentação exigida pelo art. 49 da Res.-TSE nº 23.571/2018 foi apresentada.
ANÁLISE DAS ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS
4.  O requerimento comporta deferimento parcial, uma vez que alguns dispositivos não estão 
em consonância com a Constituição, as Leis nº 9.096/1995 e nº 9.504/1997 e a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral.
I. ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS PROVISÓRIOS: VIGÊNCIA
5. As alterações promovidas pela EC nº 97/2017 na redação do art. 17, § 1º, da Constituição não 
conferem autonomia absoluta aos partidos políticos para estabelecer prazo de vigência de seus 
órgãos partidários que não se harmonize com o regime democrático, conforme previsto no 
caput do mesmo art. 17.
6.  No caso, as alterações estatutárias que estabelecem vigência de 365 dias ou indeterminada 
para comissões provisórias não se ajustam ao art. 39 da Res.-TSE nº 23.465/2015 nem ao art. 39 
da Res.-TSE nº 23.571/2018, atualmente em vigor. Tais dispositivos concretizam o comando do 
art. 17, caput, da Constituição, impedindo a perpetuação de órgãos partidários provisórios, em 
afronta ao princípio democrático. Precedentes.
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II.  ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS PROVISÓRIOS: EXTINÇÃO
7.  O entendimento deste Tribunal é no sentido de que os partidos políticos estão vinculados, 
de forma direta e imediata, aos direitos fundamentais, os quais ostentam eficácia horizontal. Por 
isso, nas hipóteses de alteração, substituição, destituição e/ou extinção de órgãos partidários 
provisórios, os partidos devem prever instrumentos ou mecanismos que assegurem o exercício 
do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
8.  No caso, as alterações estatutárias do PMB permitem a destituição das comissões provisórias 
a qualquer tempo pelo órgão executivo superior e a substituição, em qualquer número, 
dos membros das comissões provisórias. Tais previsões estatutárias violam as garantias do 
contraditório e da ampla defesa, o que inviabiliza o deferimento da anotação requerida.
III.  DURAÇÃO DOS MANDATOS DOS INTEGRANTES DO CONSELHO GESTOR NACIONAL
9.  O estatuto partidário prevê mandato de 10 anos para os dirigentes do Conselho Gestor 
Nacional, com possibilidade de reeleição, prazo muito superior aos mandatos estabelecidos 
pela Constituição Federal para os cargos eletivos. Tal previsão afronta os princípios democrático 
e republicano, uma vez que restringe o exercício do direito de voto e limita, de forma 
desproporcional, a alternância de poder.
IV.  CONTRIBUIÇÕES PARTIDÁRIAS OBRIGATÓRIAS
10.  As contribuições partidárias constituem ato de mera liberalidade, de modo que sua cobrança 
não pode ser imposta ao filiado, especialmente em virtude do exercício de cargo político. 
Precedentes.
V.  MULTA EM CASO DE DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA   
11.  A exigência de fidelidade partidária não se compatibiliza com a cobrança de multa. A 
imposição de multa no caso de desfiliação permite ao partido apropriar-se de instituto que 
tem como objetivo a proteção da democracia para o fim de atender a interesses patrimoniais 
próprios. Precedentes.
VI.  RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DESTINADO A PROGRAMAS DE PARTICIPAÇÃO FEMININA
12.  O Supremo Tribunal Federal, na ADI nº 5.617, sob a relatoria do Min. Edson Fachin, conferiu 
interpretação conforme a Constituição ao art. 9º da Lei nº 13.165/2015, para equiparar o percentual 
de candidaturas femininas ao mínimo de recursos do Fundo Partidário a lhes serem destinados, 
respeitando-se o patamar mínimo de 30%, previsto no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997.
13. Apesar de a alteração estatutária estar de acordo com a redação do art. 44, V, da Lei  
nº 9.096/1995, dada pela Lei nº 13.165/2015, deve ser adequada ao entendimento firmado 
pelo STF, de modo a prever a reserva, em contas bancárias específicas para este fim, de 
percentual mínimo de 30% do montante do Fundo Partidário para aplicação nas campanhas 
de suas candidatas, incluídos nesse valor os recursos a que se refere o inciso V do art. 44 da Lei  
nº 9.096/1995.
VII.  SUJEIÇÃO DE PRÉ-CANDIDATURAS À DELIBERAÇÃO DO CONSELHO GESTOR NACIONAL
14.  O estatuto partidário prevê a submissão dos nomes dos filiados que pretendam se candidatar 
a cargos eletivos à deliberação do Conselho Gestor Nacional. O dispositivo permite que um órgão 
partidário composto por apenas 5 (cinco) membros faça uma seleção prévia dos filiados aptos a 
serem escolhidos em convenção, sem estabelecer, de forma clara, como se dará essa análise por 
parte do Conselho Gestor Nacional. Desse modo, o dispositivo viola os princípios democrático 
e da isonomia, que devem garantir a todos os filiados do partido a possibilidade de acesso à 
disputa eleitoral. Precedente.
VIII.  INFIDELIDADE PARTIDÁRIA E PERDA DO MANDATO DE SENADOR
15.  Na ADI nº 5.081, sob a minha relatoria, o STF entendeu que as regras sobre fidelidade partidária 
e perda do mandato eletivo não se aplicam aos candidatos eleitos pelo sistema majoritário, 
adotado para a eleição de Presidente, Governador, Prefeito e Senador, em razão de esse sistema 
possuir lógica e dinâmica diversas do sistema proporcional. Assim, a alteração estatutária que 
prevê a assinatura de “termo de compromisso de renúncia de mandato”, pelo qual reconhece 
que, no caso de infidelidade partidária, o PMB está autorizado a ingressar junto à Casa Legislativa 
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ou à Justiça para reaver o cargo do mandatário, deve ser adequada para excluir de sua aplicação 
os filiados eleitos ao cargo de Senador.
CONCLUSÃO
16.  Pedido de anotação de alteração estatutária parcialmente deferido, com determinação de 
implementação das alterações pelo partido requerente no prazo de 90 (noventa) dias.

DJe de 9.5.2019
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